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AGRAVANTE : CLEITON DE ALMEIDA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS LÍCITAS. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que 
inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve 
ilegalidade na entrada no domicílio, alegadamente sem 
consentimento, o que tornaria ilícitas as provas colhidas; (ii) 
examinar se a condenação foi adequadamente fundamentada ou 
se há necessidade de reavaliação das provas que sustentam a 
autoria e materialidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ e STF. Excepcionalmente, a ordem pode ser 
concedida de ofício em casos de flagrante ilegalidade.
4. A alegada nulidade da prova decorrente de invasão de 
domicílio não se verifica, pois encontra-se em conformidade com 
o que dispõe o art. 5º, XI, da Constituição Federal.
5. A pretensão de reavaliação das provas para revisão da 
condenação demanda o reexame de fatos e provas, o que é 
inviável na via do habeas corpus.
6.  Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
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ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS LÍCITAS. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que 
inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve 
ilegalidade na entrada no domicílio, alegadamente sem 
consentimento, o que tornaria ilícitas as provas colhidas; (ii) 
examinar se a condenação foi adequadamente fundamentada ou 
se há necessidade de reavaliação das provas que sustentam a 
autoria e materialidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ e STF. Excepcionalmente, a ordem pode ser 
concedida de ofício em casos de flagrante ilegalidade.
4. A alegada nulidade da prova decorrente de invasão de 
domicílio não se verifica, pois encontra-se em conformidade com 
o que dispõe o art. 5º, XI, da Constituição Federal.
5. A pretensão de reavaliação das provas para revisão da 
condenação demanda o reexame de fatos e provas, o que é 
inviável na via do habeas corpus.
6.  Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
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ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 127-128).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 127-129):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ 99):

Ementa: apelação criminal. Tráfico ilícito de entorpecentes. Não 
acolhimento das preliminares e não provimento do recurso 
defensivo. A fundamentação está adequada, para rejeição dos 
embargos de declaração, e para chegar-se à condenação. Não 
há violação de domicílio. Consentimento do(a) morador(a), nos 
termos do artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal. Havia 
crime em andamento. Prisão e apreensão efetivadas em 
conformidade com os ditames constitucionais e legais. 
Materialidade delitiva e autoria estão comprovadas. Pena 
mantida. Na primeira fase, a pena-base pode ficar 1/5 acima do 
mínimo legal, diante dos antecedentes criminais (receptação, 
autos nº 0001303-87.2012.8.26.0597, fls. 182/183), e da 
razoável quantidade e variedade de drogas apreendidas, 
circunstância que revela maior reprovabilidade da conduta, 
tendo-se seis (6) anos de reclusão e seiscentos (600) dias-
multa. Na segunda fase, o recorrente é reincidente (receptação, 
autos nº 0005017-55.2012.8.26.0597, fls. 183), registrando uma 
condenação definitiva apta a caracterizar a recidiva, assim, 
majora-se a pena em mais 1/6, tendo-se sete (7) anos de 
reclusão e pagamento de setecentos (700) dias-multa. Na 
terceira fase, em razão da reincidência não é possível incidir a 
causa de diminuição do artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 
11.343/2006, nos termos do próprio dispositivo. A pena é final, 
pois mais nada a altera. Cada dia-multa fica no mínimo legal, 
pela condição insatisfatória econômica. Regime que não se 
modifica, inicial fechado. Inviabilidade da substituição das penas 
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corporais por restritivas de direitos, bem como a concessão de 
"sursis", ausentes os seus pressupostos. Manutenção da prisão.

O paciente foi condenado em primeira instância pena de 7 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 700 dias-
multa, no valor mínimo, como incurso no artigo 33,caput, da Lei nº 
11.343/2006.

O Tribunal de origem manteve incólume a sentença, por seus próprios 
e jurídicos fundamentos (e-STJ fls. 98-122).

A defesa alega, em síntese, que as provas colacionadas aos autos não 
são capazes de atrair juízo de certeza de materialidade e autoria no 
caso concreto.

Aduz ainda que provas que instruem o processo criminal são ilícitas 
pois derivadas de invasão de domicílio ilegal e não autorizada.

Assevera, o impetrante, que a fundamentação da decisão guerreada é 
inidônea porque genérica, sendo que em sede de embargos de 
declaração, não foram explicitados os argumentos necessários ao 
lastro da decisão.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
que seja declarada a nulidade das provas e das decisões carentes de 
fundamentação e, por consequência, absolvido o paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA.

[...]

II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF.

III - Não há flagrante ilegalidade no caso em tela, visto que a pena-
base foi fixada acima do mínimo legal com base em elementos 
concretos, como a quantidade, a natureza e a variedade dos 
entorpecentes apreendidos. Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 935.569/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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